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Art. 3o No âmbito de cada órgão e de cada entidade, são
vedadas as nomeações, contratações ou designações de familiar de
Ministro de Estado, familiar da máxima autoridade administrativa
correspondente ou, ainda, familiar de ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança de direção, chefia ou assessoramento, para:

I - cargo em comissão ou função de confiança;

II - atendimento a necessidade temporária de excepcional
interesse público, salvo quando a contratação tiver sido precedida de
regular processo seletivo; e

III - estágio, salvo se a contratação for precedida de processo
seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorrentes.

§ 1o Aplicam-se as vedações deste Decreto também quando
existirem circunstâncias caracterizadoras de ajuste para burlar as res-
trições ao nepotismo, especialmente mediante nomeações ou desig-
nações recíprocas, envolvendo órgão ou entidade da administração
pública federal.

§ 2o As vedações deste artigo estendem-se aos familiares do
Presidente e do Vice-Presidente da República e, nesta hipótese, abran-
gem todo o Poder Executivo Federal.

§ 3o É vedada também a contratação direta, sem licitação,
por órgão ou entidade da administração pública federal de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção,
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança
que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão e
de cada entidade.

Art. 4º Não se incluem nas vedações deste Decreto as no-
meações, designações ou contratações:

I - de servidores federais ocupantes de cargo de provimento
efetivo, bem como de empregados federais permanentes, inclusive
aposentados, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do
cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade que
lhe seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissão ou
função comissionada a ocupar, além da qualificação profissional do
servidor ou empregado;

II - de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a
administração pública, para a ocupação de cargo em comissão de nível
hierárquico mais alto que o do agente público referido no art. 3º;

III - realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar
entre o agente público e o nomeado, designado ou contratado, desde
que não se caracterize ajuste prévio para burlar a vedação do ne-
potismo; ou

IV - de pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade
antes do início do vínculo familiar com o agente público, para cargo,
função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo que o
anteriormente ocupado.

Parágrafo único. Em qualquer caso, é vedada a manutenção
de familiar ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
sob subordinação direta do agente público.

Art. 5º Cabe aos titulares dos órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal exonerar ou dispensar agente público em
situação de nepotismo, de que tenham conhecimento, ou requerer
igual providência à autoridade encarregada de nomear, designar ou
contratar, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo único. Cabe à Controladoria-Geral da União no-
tificar os casos de nepotismo de que tomar conhecimento às au-
toridades competentes, sem prejuízo da responsabilidade permanente
delas de zelar pelo cumprimento deste Decreto, assim como de apurar
situações irregulares, de que tenham conhecimento, nos órgãos e
entidades correspondentes.

Art. 6º Serão objeto de apuração específica os casos em que
haja indícios de influência dos agentes públicos referidos no art. 3o:

I - na nomeação, designação ou contratação de familiares em
hipóteses não previstas neste Decreto;

II - na contratação de familiares por empresa prestadora de
serviço terceirizado ou entidade que desenvolva projeto no âmbito de
órgão ou entidade da administração pública federal.

Art. 7o Os editais de licitação para a contratação de empresa
prestadora de serviço terceirizado, assim como os convênios e ins-
trumentos equivalentes para contratação de entidade que desenvolva
projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração pública
federal, deverão estabelecer vedação de que familiar de agente pú-
blico preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo
em comissão ou função de confiança.

Art. 8o Os casos omissos ou que suscitem dúvidas serão
disciplinados e dirimidos pela Controladoria-Geral da União.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
Jorge Hage Sobrinho

DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 2010

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, os imóveis rurais que men-
ciona, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, os seguintes imóveis rurais:

I - "Fazenda Santa Maria", com área registrada de quinhentos
e oitenta hectares e oitenta ares, e área medida de quinhentos e trinta
e nove hectares, vinte ares e onze centiares, situado no Município de
Araguapaz, objeto dos Registros nos R-1-746, fls. 61, Livro 2-E; R-1-
747, fls. 62, Livro 2-E; e R-1-748, fls. 63, Livro 2-E, do Cartório de
Registro de Imóveis de Araguapaz da Comarca de Mozarlândia, Es-
tado de Goiás (Processo INCRA/SR-04/no 54150.000421/2009-92);

II - "Fazenda Água Limpa 2", com área registrada e medida
de mil, cento e noventa hectares, trinta e seis ares e noventa e cinco
centiares, situado no Município de Niquelândia, objeto da Matrícula
no 10.902, fls. 163/164, Livro 2-BP, do Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás (Processo IN-
CRA/SR-04/no 54150.002288/2008-28);

III - "Fazenda Alegres e Matriz", conhecida como "Flor da
Serra", com área registrada de quatrocentos e sessenta e nove hec-
tares, dezesseis ares e oitenta centiares, e área medida de quatrocentos
e sessenta e oito hectares, sessenta ares e sessenta e quatro centiares,
situado no Município de Cachoeira Alta, objeto do Registro no R-1-
2.402, fls. 113, Livro 2-L, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Cachoeira Alta, Estado de Goiás (Processo INCRA/SR-
04/no 54150.000305/2009-73);

IV - "Fazenda Tesouras", com área registrada de mil, du-
zentos e vinte e sete hectares, setenta ares e noventa e sete centiares,
e área medida de mil, duzentos e vinte e três hectares, setenta e sete
ares e dezenove centiares, situado no Município de Araguapaz, objeto
dos Registros nos R-2, R-3 e R-4-1.036, Livro 2-F, do Cartório de
Registro de Imóveis de Araguapaz, Comarca de Mozarlândia, Estado
de Goiás (Processo INCRA/SR-04/no 54150.002106/2008-19); e

V - "Fazenda Bonanza", com área registrada e medida de
oito mil, seiscentos e trinta e sete hectares, noventa ares e seis cen-
tiares, situado no Município de Crixás, objeto da Matrícula no 8.615,
Livro 2; Registros nos R-3-8.616, Livro 2; e R-14-6.289, Livro 2, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Crixás, Estado de
Goiás (Processo INCRA/SR-04/no 54150.000764/2009-57).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada das men-
cionadas áreas planimetradas, fica autorizado a promover as desa-
propriações dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na forma
prevista na Lei Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a
manter as áreas de Reserva Legal e preservação permanente previstas
na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, preferencialmente em
gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Daniel Maia

DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 2010

Institui o Dia Nacional de Combate à Ho-
mofobia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos II e VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído o dia 17 de maio como o Dia Nacional
de Combate à Homofobia.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo de Tarso Vannuchi

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 284, de 4 de junho de 2010. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.248, de 4 de junho de 2010.

Nº 285, de 4 de junho de 2010. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei complementar que, sancionado, se trans-
forma na Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010

Nº 286, de 4 de junho de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Esporte, crédito especial no valor
de R$ 554.400.000,00, para os fins que especifica, e dá outras pro-
vidências".

Nº 287, de 4 de junho de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Turismo, crédito especial no valor
de R$ 1.500.000,00, para o fim que especifica".

Nº 288, de 4 de junho de 2010. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado de Minas
Gerais e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
- BIRD, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Pro-
grama de Parceria para o Desenvolvimento de Minas Gerais II -
Financiamento Adicional".

Nº 289, de 4 de junho de 2010. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Espírito
Santo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos
recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Plano de Desen-
volvimento da Administração Fazendária - PROFAZ-ES".

Nº 290, de 4 de junho de 2010. Solicita ao Congresso Nacional que seja
retirada de tramitação a Mensagem nº 849, de 24 de julho de 1997.

Nº 291, de 4 de junho de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Tratado de Transferência de Pessoas Conde-
nadas e Execução de Penas Impostas por Julgamentos entre a Re-
pública Federativa do Brasil e o Reino dos Países Baixos, assinado na
Haia, no dia 23 de janeiro de 2009.

Nº 292, de 4 de junho de 2010. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do nome do Senhor JOSÉ ROBERTO
FREIRE PIMENTA, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal
Superior do Trabalho, na vaga reservada a juízes de carreira da
magistratura trabalhista, decorrente da aposentadoria do Ministro
Vantuil Abdala.

CASA CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA

IMPRENSA NACIONAL
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 151, DE 1º DE JUNHO DE 2010

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL
S U B S T I T U TO , no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º,
inciso IX, do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 147, de 9
de março de 2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho de
2008, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, resolve:

Art. 1º Aplicar à empresa SUBLIME SERVIÇOS GERAIS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.928.418/0001-50, a penalidade
de suspensão temporária para participar de licitação e contratar com a
Imprensa Nacional, pelo prazo de 2 (dois) anos, com base no art. 87

Presidência da República
.
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